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Igreja pede a fiéis apoio para emendas 
PORTO ALEGRE 

AGÊNCIA ESTADO 

A Conferência Nacional dos Bis­
pos do Brasil (CNBB) começará no 
domingo a coletar, por todo o País, 
assinaturas de apoio a sete projetos 
de emenda constitucional elabora­
dos pela própria entidade. A infor­
mação foi dada ontem por d. Ivo 
Lorscheiter em seu programa de rá­
dio semanal "Palavra do Pastor", 
transmitido de Santa Maria, sede de 
sua diocese. Lembrando o documen­
to da 25' Assembleia Geral da CNBB, 
realizada este ano em Itaici, d. Ivo 
afirmou: "Se cruzarmos os braços, 
não teremos o direito de lamentar 
depois. Urge fazer algo, usando os 
espaços que estão à nossa dispo­
sição". 

Para apresentar à Constituinte 
cada uma de suas emendas, a Igreja 
precisará coletar 30 mil assinaturas, 
trabalho que, no Rio Grande do Sul, 
começará a ser feito no domingo em 
todas as paróquias e dioceses. Se­
gundo o ex-presidente da CNBB, se­
rá explicado ao povo, "em clima de 

religiosa fé", a importância da As­
sembleia Nacional Constituinte e a 
necessidade de que a nova Carta seja 
elaborada "à luz das leis divinas". 
Nessa ocasião a a Igreja terá a opor­
tunidade de apresentar aos fiéis seus 
sete projetos. 
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Uma de suas propostas estabele­
ce que "toda a organização da ordem 
económica deve fundamentar-se no 
reconhecimento da primazia do tra­
balho sobre o capital". A CNBB pre­
tende que a propriedade no campo 
esteja a serviço da coletividade: "Ao 
direito de propriedade de imóvel ru­
ral corresponde uma obrigação so­

cial. O imóvel rural que não corres­
ponder à obrigação social será arre­
cadado mediante a aplicação dos 
institutos da perda sumária e da de­
sapropriação por interesse social pa­
ra fins de reforma agrária". 

Outra de suas sete emendas 
constitucionais determina a proibi­
ção do "aborto deliberado, da euta­
násia e da tortura", além de tornar o 
casamento outra vez indissolúvel. As 
ideias da CNBB compreendem tam­
bém os direitos e a defesa das popu­
lações indígenas, maneiras de o povo 
apresentar projetos de lei e a obriga­
toriedade de o Estado oferecer ensi­
no fundamental gratuito. 

No seu programa, transmitido 
pela Rádio Medianeira, de proprieda­
de da diocese de Santa Maria, d. Ivo 
Lorscheiter advertiu ser "difícil, nes­
sas alturas, querer vaticinar qual é a 
Constituição que teremos. Mais im­
portante é fazermos todos nossa par­
te, com lealdade e sinceridade de 
consciência, na séria e exclusiva 
preocupação pelo autêntico bem 
comum". 
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Vem aí o "rolo antiestatizante » 

.BRASÍLIA 
AGENCIA ESTADO 
O deputado Ro­
berto Cardoso Al­
ves (PMDB-SP) 
promete que "o 
rolo compressor 
antiestatizante" 
vai voltar a funcionar, com êxito, du-
rantea votação pelos constituintes, 
no próximo final de semana, do ante-
projeto da Ordem Económica. E até 
arrisca o resultado final: 39 votos 
contra 24. Ou seja, a soma dos 12 
votos da Subcomissão Agraria, 12 da 
Subcomissão da Questão Urbana e 
15 da Subcomissão de Princípios Ge­
rais. 

Cardoso Alves, que liderou a vo­
tação contra o estabelecimnto de li­
mites máximos para a propriedade 
rural e contra a desapropriação su­
mária sem recurso ao Judiciário, pre­
tende, agora, derrubar os relatores 

da Subcomissão da Questão Urbana 
e da Subcomissão de Princípios Ge­
rais. A estratégia é impedi-los de par­
ticipar da Comissão de Sistematiza­
ção, na próxima etapa da Assem­
bleia Nacional Constituinte. 

A tática do "rolo compressor" se­
rá baseada na apresentação de subs-
tituívos aos capítulos das três subco­
missões fundidos pelo relator da Co-
missão, senador Severo Gomes 
(PMDB-SP). Acordo nesse sentido 
foi firmado pela maioria do grupo 
antiestatizante, reunido para um al­
moço, ontem. Cardoso Alves preten­
de, ainda, impedir que Ulysses Gui­
marães volte atrás e venha a impedir 
a apresentação de substitutivo. 

Ulysses já havia permitido, como 
presidente da Constituinte, que fosse 
apresentado substitutivo durante a 
votação da questão agrária, embora 
isso contrarie frontalmente o Regi­
mento Interno. Outro temor do gru­
po liderado por Cardoso é o de serem 

neutralizados pela cúpula do PMDB, 
através da substituição de membros 
das comissões, para obter maioria à 
aprovação de anteprojetos fiéis à 
orientação programática do partido. 

Referindo-se aos estatizantes, o 
deputado Cardoso Alves afirmou: 
"Eles têm que entender que a pro­
priedade é do cidadão, e não do Esta­
do; e que o Estado só deve interferir 
na economia para suprir algumas de­
ficiências, e por tempo determinado, 
ou para garantir o bem comum da 
exploração do sistema de energia, do 
petróleo". 

Já o deputado Afif Domingos 
(PL-SP), que coordena o grupo an­
tiestatizante na Subcomissão de, 
Princípios Gerais, considera que ain­
da há tempo para negociar com o 
relator Severo Gomes. Mas avisa que 
não vai acatar conceitos xenófobos 
para empresa nacional e para meca­
nismos de controle ao capital estran­
geiro. 

A briga entre regiões já começou 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 
A briga entre o 
Norte-Nordeste e 
o Centro-Sul pelo 
fundo de partici­
pação dos Esta­
dos vai esquentar 
hoje, a partir da 
apresentação de 
uma emenda ao 
substitutivo do relator da Comissão 
do Sistema Tributário, Orçamento e 
Finanças da Assembleia Constituin­
te, deputado José Serra (PMDB-SP), 
patrocinada pela bancada nordesti­
na na comissão. 

Os parlamentares do Nordeste 
prometem trazer a Brasília os gover­
nadores Miguel Arraes, Waldyr Pires 

e Tasso Jereissati, para comandarem 
a luta pela emenda, que prevê a des­
tinação de 17% da arrecadação total 
do Imposto de Renda e do Imposto 
sobre Produtos Industrializados pa­
ra as regiões Norte-Nordeste, contra 
6% do mesmo bolo para o Centro-Sul 
e o Centro-Oeste (esses 23% da arre­
cadação formariam o FPE). Eles que­
rem opor os governadores dos maio­
res Estados nordestinos a Pedro Si-
mon, do Rio Grande do Sul, e Wel­
lington Moreira Franco, do Rio de 
Janeiro. 

A emenda do Nordeste vai servir, 
na verdade, para marcar posição 
contra o substitutivo de Serra, que 
reduziu a parcela destinada exclusi­
vamente aos Estados de renda per 
capita inferior à renda nacional a 

20% do FPE. A proposta original da 
subcomissão previa que todo o FPE 
seria destinado aos Estados com ren­
da menor que a nacional, o que pro­
vocou a reação dos três dos excluí­
dos — Rio Grande do Sul, Santa Ca­
tarina e Rio de Janeiro. A mudança 
introduzida por Serra no substituti­
vo, por outro lado, desagradou aos 
nordestinos, que esperam abrir ago­
ra uma negociação para chegar a 
uma proposta mais aceitável, já no 
novo substitutivo de Serra. 

"Se o novo substitutito não agra­
dar, vamos para a votação", afirma o 
deputado baiano Benito Gama que 
assina a emenda dos nordestinos. 
Eles contam com o apoio dos deputa­
dos do Norte e do Centro-Oeste, além 
do Espírito Santo, para conseguir a 
maioria dos 63 votos da comissão. 

Constituinte 

acata sugestão 

dos cidadãos 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

As três primeiras emendas apre­
sentadas à Assembleia Nacional 
Constituinte por grupos de cidadãos 
não foram encaminhadas à Comis­
são de Sistematização, mas recebi­
das apenas como sugestões, porque 
não se enquadravam nos dispositi­
vos do regimento interno, que exige 
o mínimo de trinta mil signatários 
devidamente identificados pelo no­
me, endereço e título de eleitor com 
especificação do número, seção e zo­
na eleitoral, além do apoio de pelo 
menos três entidades de classe reco­
nhecidas oficialmente. 

Foi justamente a falta de identi­
ficação do endereço e dos dados do 
título de eleitor o principal motivo 
para que uma proposta com um mi­
lhão e duzentas mil assinaturas não 
fosse aceita pela secretaria-geral da 
Mesa como proposta de emenda à 
Constituinte. Essa emenda, acatada 
como sugestão, procura proteger a 
criança na futura Constituição e re­
colheu assinaturas em várias partes 
do País. 

Para evitar que novas propostas 
de emenda incorram no mesmo erro, 
a Mesa da Constituinte tem procura­
do divulgar, principalmente através 
do programa Diário da Constituinte, 
as exigências regimentais para que o 
cidadão possa participar mais ativa-
mente da elaboração da nova Carta. 
O primeiro esclarecimento é que as 
emendas do cidadão só devem ser 
apresentadas quando o primeiro pro-
jeto, a ser elaborado até 15 de julho 
pelo deputado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), relator da Comissão de 
Sistematização, estiver pronto e for a 
plenário. O segundo, é a necessidade 
de nome legível, endereço e dados do 
título de eleitor. 

O prazo de trinta dias para que o 
cidadão possa apresentar emendas à 
Constituinte começará provavel­
mente no dia 17 de julho, (terminan­
do, portanto, dia 18 de agosto) caso o 
relator, Bernardo Cabral consiga en­
tregar dentro do prazo o primeiro an-
teprojeto da nova Constituição para 
discussão e votação pelo plenário da 
Assembleia Nacional Constituinte. 

As duas outras propostas reco­
lhidas como sugestão são da Bahia, 
pedindo a criação de uma delegacia 
de defesa dos direitos do cidadão, e 
de São Paulo, do Sindicato dos Artis­
tas, pedindo a proibição de qualquer 
tipo de censura. 

Alencar Monteiro — Telefoto Estado 

Para Egydio, o importante mesmo é o sistema de governo 

Centro quer corrigir 
o relatório de Egydio 

.BRASÍLIA 
AGENCIA ESTADO 

O grupo "centro 
democrático" e 
o u t r o s consti­
tuintes que de­
fendem o manda­
to de cinco anos 
para o presidente 
José Sarney repe­
tirão a mesma es­
tratégia já utilizada na Subcomissão 
do Poder Executivo, para que seja 
excluído do parecer do relator Egy­
dio Ferreira Lima (PMDB-PE), na co­
missão temática, o item das disposi­
ções transitórias que estabelece elei­
ções presidenciais em 15 de novem­
bro de 88. Desta forma, voltaria a 
prevalecer o mandato de cinco anos 
para todos os presidentes, incluindo 
o atual. 

O líder do governo, Carlos San-
fAnna, manteve vários contatos 
com os defensores dos cinco anos, 
tese que, no entender de Genebaldo 
Correia (PMDB-BA) e do próprio 
Egydio Ferreira Lima, devera preva­
lecer ao final dos trabalhos da Cons­
tituinte, juntamente com o regime 
parlamentarista, ficando o mandato 
de Sarney para ser decidido em ple­
nário, sob a influência da conjuntura 
económica e política do País naquela 
ocasião. Os defensores dos cinco 
anos para Sarney são maioria na co­
missão, reconhecida pelos que dese­
jam a redução do mandato presiden­
cial. 

PARLAMENTARISMO 
Para Genebaldo Correia e Egy­

dio Ferreira Lima, contudo, mais im­

portante do que a fixação da dura­
ção do mandato é a definição do regi­
me de governo, que acabará polari­
zando as atenções dos constituintes. 
A estratégia do "centro democráti­
co" implica aproveitar a grande 
maioria dos defensores do parlamen­
tarismo e, conseguida a aprovação 
daquele tipo de regime, optar pelos 
cinco anos de mandato, sem particu­
larizar o atual. O deputado Albérico 
Filho (PFL-MA), primo do presidente 
Sarney, está coordenando os enten­
dimentos em favor dos cinco anos, 
como fez na Subcomissão do Poder 
Executivo. Na comissão temática, 
cálculos da liderança do governo in­
dicam maioria de 36 votos a favor do 
mandato de cinco anos, num total de 
63 integrantes, salvo alterações de 
última hora. São eles Agassiz Almei­
da, Albérico Filho, Aloysio Teixeira, 
Carlos Vinagre, Expedito Machado, 
Francisco Amaral, Genebaldo Cor­
reia, Henrique Alves, Jorge Leite, 
Leopoldo Bessone, Leopoldo Perez, 
Manoel Ribeiro, Maurício Pádua, Plí­
nio Martins e Rubem Branquinho, 
todos do PMDB. Do PFL, Alexandre 
Costa, Enoch Vieira, Érico Pegoraro, 
Hugo Napoleão, Humberto Souto, 
Jairo Carneiro, Jesualdo Cavalcanti, 
José Jorge, José Lourenço, Leur Lo-
manto, Lúcio Alcântara, Paes Lan­
dim, Ronaro Corrêa e Vinicius Can­
sanção. Do PDS, Bonifácio de An-
drada, César Cais Neto, Henrique 
Córdova e Victor Faccioni. Do PDC, 
Paulo Roberto Cunha e, do PTB, 
Carlos Alberto e Farabulini Júnior. 

Até o final da tarde de ontem, 
passavam de 200 a emendas apresen­
tadas ao relatório de Egydio Ferreira 
Lima. 

Constituintes 
agora estão 
pessimistas 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Parlamentares de diversos parti­
dos, depois de passar o final de sema­
na em suas respectivas bases, retor­
naram a Brasília e aos trabalhos d a 
Constituinte bastante pessimistas , 
além de preocupados com o que vi­
ram e ouviram nos Estados, onde o 
clima é de ceticismo pelo agrava­
mento da crise sócio-econômica. 

Ontem, em Brasília, entre,mui-
tos, os deputados paulistas Maluly 
Neto (PFL) e José Maria Eymael 
(PDC) contaram o que sentiram em 
viagens a Mirandópolis e Tatuí, res­
pectivamente. "Os amigos estão de­
sesperançados e nos criticando pela 
inércia. Estão nos cobrando. AQ&am 
que a Constituinte não está resolven­
do nada", disse Maluly. Eymael in­
formou que na região de Tatuí já 
ocorreram suicídios de pequénás-em-
presários causados pela crise. 

Deputados de todos os partidos 
comentaram que, se o governo Sar­
ney não definir seus planos económi­
cos, concreta e urgentemente, á si­
tuação sairá do controle. Um dos 
mais importantes parlamentares do 
PDS disse a líderes e dirigentes do 
par t ido que, nas conversas infor­
mais, dentro e fora do Congresso, só 
se fala em eleições presidenciais no 
primeiro trimestre de 1388 — se a 
crise económica não for controlada. 

O mesmo parlamentar defende 
mandato de seis anos para Sarney, 
mas admite que o quadro, se agra­
vando a cada dia, provocará reações 
de todos os segmentos sociais, for­
çando a Constituinte a discutir -elei­
ções presidenciais 120 dias apoS* a 
promulgação da nova Constituição. 

O líder do PDS na Câmara, Ama­
ral Neto, que mantém contatos com 
autoridades impor tantes da Nova 
República, afirmou, ontem, que seu 
partido estaria disposto a evitar o 
caos, desde que o governo SMiey 
queira ser ajudado. O deputado ga­
rantiu que o PDS aceita discutirme-
didas capazes de controlar a,crise 
econômico-financeira. Para isso, ob­
servou, seria indispensável qufcjCCgo-
verno tivesse um plano concreto, ob-
jetívo, consequente, para ser exami­
nado pelo partido. "Se o presidente 
da República colocar as cartas em 
cima da mesa, dizendo o que quejre o 
que pretende fazer, podemos discutir 
a situação", disse Amaral Neto. 

O parlamentar faz distinçãoen-
tre situações — a luta entre governo 
e oposição na Constituinte e o confli­
to ideológico. Para Amaral Nétò, o 
conflito ideológico, ou o confronto, 
ocorreria com a eventual eleição de 
Leonel Brizola a presidente da Repú­
blica. Por isso, ele considera que to­
do o esforço deve ser feito "para evi­
tar o caos". •->*» 

Ulysses recria voto de liderança 
BRASÍLIA 

AGENCIA ESTADO 
As lideranças partidárias pode­

rão substituir seus representantes 
nas comissões temáticas e na Comis­
são de Sistematização: esta foi a de­
cisão anunciada ontem pelo presi­
dente da Constituinte, Ulysses Gui­
marães, ao responder, em plenário, a 
uma questão de ordem formulada 
pelo deputado José Maria Eymael 
(PDC-SP). 

Contra a decisão, protestaram, 
na hora, os deputados Cardoso Alves 
(PMDB-SP) e Gastone Righi (PTB-
SP), que a consideraram "absurda". 
A decisão permite aos líderes tirar 
das comissões todos os constituintes 
que, nas subcomissões, não tenham 
votado segundo o seu gosto. "A pre­
valecer isso — advertiu Gastone Ri­
ghi —, três ou quatro líderes, sozi­
nhos, vão poder fazer o projeto da 
futura Constituição. Além disso, a 
decisão desestrutura a Constituinte. 
Um deputado que estudou a matéria, 
está pronto para dar o seu voto, de 
repente é pinçado da comissão, per­
de o seu direito de voto, para dar 
lugar a outro que já votou em outra 
subcomissão e que vai, portanto, vo­
tar duas vezes." 

Ulysses Guimarães fundamen­
tou sua decisão com base na prática 
seguida nas comissões da Câmara 
dos Deputados. As lideranças só não 

podem substituir seus representan­
tes no curso de uma reunião, para 
evitar a repetição do caso Márcio 
Moreira Alves (quando a liderança 
govemista chegou a substituir al­
guns de seus representantes no mo­
mento em que falavam). 

"Se essa decisão prevalecer e 
houverfazer substituições — adver­
tiu o líder do PTB — vai haver muita 
confusão e muito barulho porque os 
próprios substituídos, se o forem 
contra a vontade, vão reagir." 

Ulysses Guimarães, em resposta 
â questão de ordem formulada pela 
deputada Irma Passoni (PT-SP), dis­
se que as comissões também já fo-

Alencar Monteiro 

Ulysses, mais força à liderança 

ram instruídas a não aceitarem pro­
postas substitutivas ao trabalho do 
relator — como ocorreu na Subco­
missão da Reforma Agrária. Mas fi­
cou de examinar a possibilidade, le­
vantada por Cardoso Alves (PMDB-
SP) de se permitir emendas substitu­
tivas a partes homogéneas da pro­
posta do relator. 

APURAÇÃO 
O líder do PDS, deputado Ama­

ral Neto (RJ), enviou requerimento, 
ontem, à Mesa da Constituinte, para 
que sejam apuradas declarações 
atribuídas à deputada Anna Maria 
Rattes (PMDB-RJ), segundo as 
quais o povo precisaria ficar "de 
olho" na Constituinte para evitar 
que a maioria seja "comprada" e vo­
te contra as "nossas propostas". A 
ele anexou um recorte do Diário de 
Petrópolis, de 2 deste mês, no qual a 
deputada dizia que "grupos interes­
sados financeiramente (...) estão dan­
do carros, televisões, apartamentos, 
comprando todo mundo para votar 
contra as propostas do povo". 

Ele acertou ao dizer que certa­
mente a deputada não confirmaria 
essas declarações. Anna Maria Rat­
tes, de fato, afirmou depois, à im­
prensa, não ter feito as declarações 
nem ter tomado conhecimento da 
publicação. Tampouco confirmou os 
fatos. Disse apenas ter "ouvido fa­
lar" em coisas semelhantes. 

Evangélicos lutam contra 'aberração' 
.BRASÍLIA 

AGENCIA ESTADO 

O senador José 
P a u l o B i s o l 
(PMDB-RS), rela­
tor da Comissãoi 
da Soberania ej 
dos Direitos e Ga­
rantia do Homem 
e da Mulher, che­
gou ontem a invo­
car a Bíblia para os deputados que 
são pastores evangélicos terem mais 
amor em relação aos homossexuais e 
os reconhecerem como pessoas. O 
grupo evangélico se opõe com vee­
mência ao dispositivo do anteprojeto 
de Bisol que trata de orientação se­
xual. 

A discussão começou com o de­
putado Costa Ferreira (PFL-MA), in­
conformado com a "aberração cons­
titucional" de os homossexuais pre­
tenderem direitos para "se beijar em 
público" e simular casamentos até 
em cartórios. "Isso é falta de respeito 
e de pudor", disse o deputado liberal, 
condenando o grupo homossexual 
Triângulo Rosa por ter levado à 
Constituinte sugestão "tão espúria". 

Também evangélico, o deputado 
António de Jesus (PMDB-GO), 
apoiou o ponto de vista de Costa Fer­
reira, mas foi um pouco além: disse 
que a Aids é uma maldição resultan­
te do desvio do sexo. O deputado 
José Genoíno (PT-SP) interveio em 

defesa dos homossexuais. Classifi-
cando-se não como evangélico, mas 
como "socialista militante", e dizen-
do-se partidário da liberdade de reli­
gião, Genoíno acentuou que a Cons­
tituição deve garantir liberdade para 
todos. 

A discussão chegou ao ponto má­
ximo quando dois evangélicos do 
PDT do Rio passaram a discutir. Ly-
sâneas Maciel defendia o anteproje-
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Bisol quer minorias amadas 

to de Bisol, argumentando que o se­
nador gaúcho não defende a legaliza­
ção do aborto ou o homossexualis­
mo. João de Deus o interrompeu, 
acusando-o de falso evangélico. Irri­
tado e gritando, Lysâneas não conce­
deu aparte ao colega de partido e 
ainda o chamou de delegado João de 
Deus, lembrando de sua atividade 
anterior. Ao tomar a palavra, João 
condenou "a minoria depravada" 
dos homossexuais, esclarecendo: 
"Estamos defendendo a família, e es­
te é o nosso papel." 

A reação de José Paulo Bisol en­
cerrou a discussão: "Eu estou entre 
os que não excluem os homossexuais 
da humanidade". E explicou o que 
quis dizer com tratamento igual para 
todos, destacando que tanto homos­
sexuais quanto heterossexuais esta­
riam sujeitos às mesmas penalidades 
se atentassem contra o pudor. 

Entretanto, não só a maioria dos 
evangélicos está contra o anteproje­
to de Bisol. O líder do PFL, José 
Lourenço (BA), anunciou ontem que 
vai procurar o líder peemedebista, 
Mário Covas. "Fiz um primeiro ba­
lanço e cheguei à conclusão de que 
teremos alguns problemas na Comis­
são de Soberania, porque o relatório 
do Bisol saiu muito mais da cabeça 
dele que dos sub-relatores, e na de 
Ordem Social. "O líder liberal consi­
derou, contudo, que mais difícil será 
resolver a questão desta última co­
missão, não na de Bisol. 


